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Resumo: Este trabalho analisa a implementação das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 no sistema 

educacional brasileiro, destacando seus avanços, desafios e potenciais. Essas legislações visam 

incorporar conteúdos de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena nos currículos escolares, 

promovendo uma educação mais inclusiva e antirracista. A pesquisa, de abordagem qualitativa, utiliza 

revisão bibliográfica e análise documental para examinar exemplos de boas práticas, limitações e 

estratégias de implementação. Os resultados revelam avanços pontuais, como projetos pedagógicos 

interdisciplinares, e iniciativas governamentais para formação docente e materiais pedagógicos. 

No entanto, persistem desafios significativos, incluindo resistências institucionais, insuficiência 

de recursos didáticos e despreparo dos educadores. Conclui-se que investimentos em capacitação 

docente, ampliação de materiais pedagógicos e fortalecimento de parcerias com comunidades locais 

são essenciais para garantir a transversalidade e eficácia das leis. Este estudo contribui para o debate 

sobre políticas públicas educacionais e para a construção de uma sociedade mais equitativa.

Palavras chaves: Educação inclusiva. Relações étnico-raciais. Lei 10.639/2003. Lei 11.645/2008. 

Currículo escolar.

Abstract: This paper analyzes the implementation of Laws No. 10.639/2003 and No. 11.645/2008 

in the Brazilian educational system, highlighting their advances, challenges, and potential. These 

laws aim to incorporate Afro-Brazilian, African, and indigenous history and culture content into 

school curricula, promoting a more inclusive and anti-racist education. The research, which uses a 

qualitative approach, uses a bibliographic review and documentary analysis to examine examples of 

good practices, limitations, and implementation strategies. The results reveal specific advances, such 
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as interdisciplinary pedagogical projects, and government initiatives for teacher training and teaching 

materials. However, significant challenges persist, including institutional resistance, insufficient 

teaching resources, and lack of preparation of educators. It is concluded that investments in teacher 

training, expansion of teaching materials, and strengthening of partnerships with local communities 

are essential to ensure the transversality and effectiveness of the laws. This study contributes to the 

debate on public education policies and to the construction of a more equitable society.

Keywords: Inclusive education. Ethnic-racial relations. Law 10.639/2003. Law 11.645/2008. School 

curriculum.

INTRODUÇÃO

A educação brasileira tem enfrentado desafios históricos para superar as heranças do 

colonialismo e do racismo estrutural. Nesse contexto, as Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 emergem 

como marcos legais que buscam corrigir a ausência histórica das contribuições afro-brasileiras, 

africanas e indígenas nos currículos escolares. Estas legislações têm como objetivo não apenas a 

inclusão de conteúdos específicos, mas também a promoção de uma educação mais equitativa, que 

valorize a diversidade cultural e combata preconceitos racializados no âmbito educacional.

A Lei nº 10.639/2003, sancionada em 9 de janeiro de 2003, alterou a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), introduzindo a obrigatoriedade do ensino de história e cultura 

afro-brasileira e africana nos currículos escolares. Posteriormente, a Lei nº 11.645/2008 ampliou esse 

escopo, incorporando também a história e cultura indígena. Ambas as leis propõem uma educação 

pautada na valorização das contribuições históricas e culturais de grupos que historicamente foram 

marginalizados.

Entretanto, mesmo após duas décadas de vigência da primeira legislação, sua implementação 

ainda enfrenta barreiras significativas. A ausência de formação docente adequada, a insuficiência de 
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materiais pedagógicos e as resistências institucionais refletem um cenário onde avanços coexistem 

com desafios persistentes. Nesse contexto, torna-se fundamental analisar de maneira crítica não 

apenas os resultados alcançados, mas também as lacunas e as possibilidades de aprimoramento.

Esta pesquisa tem como objetivo compreender a implementação das Leis nº 10.639/2003 

e nº 11.645/2008 no sistema educacional brasileiro, destacando avanços, desafios e estratégias que 

possam contribuir para uma educação mais inclusiva. Através de uma revisão bibliográfica e uma 

análise documental, busca-se oferecer uma reflexão crítica sobre como essas legislações têm sido 

incorporadas ao currículo escolar e quais são as suas implicações para a construção de uma sociedade 

mais equitativa.

Ao longo deste estudo, serão examinados exemplos de boas práticas, limitações na 

implementação das leis e propostas para o fortalecimento de políticas educacionais que garantam a 

transversalidade dos conteúdos afro-brasileiros e indígenas. Dessa forma, espera-se contribuir para o 

debate acadêmico e para a formulação de políticas públicas que promovam uma educação mais justa 

e inclusiva.

DESENVOLVIMENTO

Contexto Histórico e Legal das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008

As Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 são marcos fundamentais para a promoção de 

uma educação inclusiva e antirracista no Brasil, ao estabelecerem a obrigatoriedade do ensino da 

História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena nos currículos escolares, promovendo uma 

abordagem mais representativa e diversificada no sistema educacional. Elas refletem a luta histórica 

de movimentos sociais, em especial do Movimento Negro e de povos indígenas, pelo reconhecimento 

e pela valorização das suas contribuições na formação da identidade nacional. Essas legislações 

também buscam enfrentar o eurocentrismo predominante nos currículos escolares e promover uma 

educação que reflita a diversidade étnico-racial do país.
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A Lei nº 10.639, sancionada em 9 de janeiro de 2003, alterou a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB) para incluir a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira nos currículos escolares. Um exemplo prático de sua implementação pode ser observado em 

escolas da rede pública de São Paulo, onde projetos como “Semana da Consciência Negra” englobam 

atividades interdisciplinares, como debates, exposições culturais e aulas temáticas sobre o papel da 

população negra na formação do Brasil. Essa legislação busca valorizar as contribuições da população 

negra nas áreas social, econômica e cultural, além de combater o racismo no ambiente educacional. 

Entre as medidas previstas, a lei instituiu o Dia Nacional da Consciência Negra, celebrado em 20 de 

novembro em homenagem a Zumbi dos Palmares, uma das maiores figuras da resistência negra no 

Brasil (BRASIL, 2003).

Cinco anos depois, a Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, ampliou o escopo da legislação, 

incluindo também a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Indígena nos currículos escolares. 

Essa ampliação foi essencial para reconhecer a relevância histórica e cultural dos povos originários do 

Brasil, além de destacar sua contribuição para a formação da sociedade brasileira e sua sobrevivência 

diante de séculos de colonização e violência (BRASIL, 2008).

Essas leis são resultados diretos de intensas mobilizações sociais, que se intensificaram a 

partir da Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância 

Correlata, realizada em Durban, África do Sul, em 2001. Esse evento foi um marco na articulação 

internacional de estratégias para combater o racismo, levando o Brasil a assumir compromissos 

concretos na formulação de políticas públicas voltadas para a igualdade racial, com a educação sendo 

uma das áreas prioritárias para a implementação dessas mudanças. Nesse evento, o Brasil assumiu 

compromissos internacionais de combater o racismo e promover a igualdade racial, sendo as reformas 

educacionais parte essencial dessa agenda (MUNANGA, 2005).

Do ponto de vista pedagógico, essas leis desafiam as escolas a reavaliar as narrativas históricas 

e culturais apresentadas nos currículos. Elas propõem uma ruptura com a perspectiva eurocêntrica, 

incentivando a valorização da pluralidade cultural brasileira. Isso inclui a produção de materiais 
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pedagógicos contextualizados e a formação de professores capacitados para tratar desses temas de 

forma crítica e inclusiva (SILVA, 2019).

Apesar de seu potencial transformador, a implementação dessas leis ainda enfrenta diversos 

desafios. Entre eles, destacam-se a falta de capacitação dos professores, a carência de materiais 

didáticos adequados e as resistências institucionais e sociais, muitas vezes fruto do racismo estrutural 

presente na sociedade brasileira. Relatórios educacionais indicam que muitas escolas tratam os temas 

afro-brasileiro e indígena de maneira superficial, frequentemente limitados a datas comemorativas, 

sem uma integração transversal ao longo do ano letivo (INEP, 2020). Essa abordagem contribui para 

perpetuar estereótipos e limita a compreensão mais profunda das contribuições históricas e culturais 

desses grupos. Como resultado, os alunos deixam de desenvolver uma visão crítica sobre o racismo 

e a desigualdade social, comprometendo a formação de cidadãos mais conscientes e engajados na 

promoção de uma sociedade inclusiva.

O Ministério da Educação (MEC) tem buscado implementar diretrizes curriculares 

que promovam a educação para as relações étnico-raciais. Programas como o Plano Nacional de 

Implementação das Diretrizes Curriculares para a Educação das Relações Étnico-Raciais foram 

criados para fomentar a formação continuada de professores e a produção de materiais pedagógicos, 

mas avanços significativos ainda são necessários (GOMES, 2020).

Pesquisas recentes reforçam a necessidade de ampliar os esforços para a efetivação dessas 

leis. Estudos como o de Oliveira e Santos (2021) destacam que iniciativas locais, como a integração 

de conteúdos afro-brasileiros e indígenas em projetos interdisciplinares, têm mostrado resultados 

promissores. Além disso, publicações mais recentes, como os relatórios do Instituto Alana (2023), 

sugerem que a inclusão de tecnologia e plataformas digitais na abordagem desses temas pode ampliar 

seu alcance, permitindo maior engajamento de professores e alunos.

Compreender o contexto histórico e legal das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 é essencial 

para avaliar seu impacto no sistema educacional brasileiro. Para superar os desafios mencionados, é 

crucial investir em formação docente continuada, ampliar a produção e distribuição de materiais 
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didáticos inclusivos e fortalecer o monitoramento das políticas públicas voltadas à educação étnico-

racial. Além disso, o engajamento de gestores escolares e a sensibilização da sociedade para a 

relevância dessas temáticas são fundamentais para consolidar os avanços desejados. Essas legislações 

representam não apenas um marco legal, mas também um convite à reflexão sobre a necessidade de 

construir uma educação que reconheça e valorize a diversidade cultural do país. Embora desafios 

persistam, as leis oferecem uma base sólida para avanços na promoção da igualdade racial e na 

construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.

Avanços na Implementação das Leis nas Escolas Brasileiras

Um dos principais avanços é a integração de projetos pedagógicos interdisciplinares que 

exploram a história e a cultura afro-brasileira, africana e indígena de forma transversal. Em estados 

como Bahia e São Paulo, escolas públicas implementaram iniciativas como a “Semana da Consciência 

Negra” e a “Jornada da Cultura Indígena”. Tais atividades incluem debates, apresentações culturais, 

exposições artísticas e produção de materiais pelos estudantes, conectando arte e história. Na rede 

municipal de Salvador (BA), por exemplo, um projeto permitiu que alunos desenvolvessem murais 

sobre lideranças históricas afro-brasileiras, como Zumbi dos Palmares e Dandara. Essa abordagem 

não apenas despertou o interesse dos estudantes, mas também fortaleceu a compreensão sobre temas 

de identidade e diversidade (OLIVEIRA; SANTOS, 2021).

A produção e distribuição de materiais pedagógicos também avançaram. Instituições como a 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e o Instituto Geledés lançaram cartilhas, livros 

e plataformas digitais que abordam as temáticas afro-brasileira e indígena de forma aprofundada e 

interdisciplinar. Esses materiais incluem narrativas históricas, jogos interativos e recursos audiovisuais 

que promovem a desconstrução de preconceitos. O impacto desses recursos no aprendizado é 

evidente: eles facilitam aulas mais contextualizadas, aumentam o engajamento dos alunos e auxiliam 

os professores na abordagem de questões étnico-raciais (INSTITUTO ALANA, 2023).
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A formação continuada de professores emergiu como um dos pilares para a implementação 

efetiva dessas leis. Programas como o “Formar para Incluir”, promovido pelo Ministério da Educação, 

têm oferecido cursos voltados à capacitação pedagógica na área de relações étnico-raciais. Essas 

iniciativas possibilitam que os educadores aprimorem suas práticas, desconstruam preconceitos e 

integrem os conteúdos das legislações ao cotidiano escolar de maneira significativa (INEP, 2020).

Outro aspecto relevante é a ampliação das parcerias entre escolas e comunidades locais. 

Em Pernambuco, por exemplo, mestres de capoeira e artesãos indígenas foram convidados a realizar 

oficinas em escolas, compartilhando práticas culturais e saberes ancestrais. Essa troca de experiências 

contribuiu para uma abordagem mais vivencial e enriquecedora do aprendizado, conectando os alunos 

às dimensões históricas e culturais que as legislações buscam valorizar (GOMES, 2020).

Desafios e Limitações na Implementação

Pesquisas realizadas por Silva e Pereira (2019) indicam que, mesmo após quase duas décadas 

da promulgação das leis, a formação docente para abordar temáticas étnico-raciais permanece 

insuficiente. Cerca de 78% dos professores entrevistados apontam que as ofertas de formação 

continuada são escassas ou inexistentes, o que compromete significativamente a implementação 

efetiva das diretrizes previstas.

Além disso, Oliveira e Santos (2021) destacam que muitos cursos de licenciatura negligenciam 

conteúdos voltados à história e às contribuições de populações afrodescendentes e indígenas. Essa 

lacuna formativa reflete-se na insegurança e no despreparo dos docentes em abordar esses temas em 

sala de aula. Um levantamento nacional revelou que 67% dos professores sentem-se despreparados 

para ensinar questões étnico-raciais, perpetuando narrativas excludentes e reforçando preconceitos 

estruturais no ambiente escolar. Essa situação demonstra a urgência de programas de capacitação 

contínua que forneçam suporte teórico e prático.

Outro desafio crítico é a carência de materiais pedagógicos que abordem as temáticas afro-
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brasileira e indígena de forma contextualizada e abrangente. Segundo Gomes (2020), embora algumas 

iniciativas, como a “Coleção Sankofa”, tenham produzido recursos relevantes, sua distribuição ainda 

é limitada, alcançando menos de 40% das escolas brasileiras, conforme as “Orientações Pedagógicas 

para o material integrado de História Afro-Brasileira e Indígena” (SEDUC-MT, 2023).

A ausência de recursos didáticos adequados sobrecarrega os professores, que frequentemente 

precisam adaptar ou desenvolver seus próprios materiais, comprometendo o processo de ensino-

aprendizagem. A produção e a distribuição equitativa de materiais pedagógicos que valorizem a 

diversidade cultural brasileira são essenciais para promover uma educação inclusiva e transformadora.

As resistências institucionais e sociais constituem barreiras significativas à implementação 

das leis. Internamente, muitos gestores escolares consideram essas temáticas secundárias, como 

apontado por Educação & Pesquisa (2020), em que 56% dos gestores entrevistados relataram não 

priorizar essas diretrizes curriculares. Externamente, o racismo estrutural e a apatia política dificultam 

avanços na implementação de políticas educacionais inclusivas.

A mitigação dessas barreiras requer políticas públicas direcionadas, como programas de 

incentivo fiscal para a produção de materiais pedagógicos e parcerias com organizações comunitárias 

para a capacitação docente. Adicionalmente, campanhas educativas que sensibilizem a sociedade 

e promovam o engajamento ativo em torno da inclusão racial são imprescindíveis para superar os 

desafios culturais e institucionais existentes.

Reflexões Teóricas sobre a Educação para a Diversidade

A implementação das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 destaca-se como um marco 

importante na promoção da diversidade e na construção de um sistema educacional mais inclusivo. 

No entanto, essa proposta encontra desafios teóricos e práticos que precisam ser enfrentados por meio 

de uma análise aprofundada do currículo escolar e da importância da educação antirracista.

Um exemplo significativo de currículo inclusivo pode ser observado no Projeto Ubuntu, 
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implementado em escolas públicas de São Paulo, que incorpora atividades pedagógicas voltadas para a 

valorização das culturas afro-brasileira e indígena. O currículo escolar desempenha um papel essencial 

na promoção da inclusão cultural. Conforme Silva (2019), o currículo é um instrumento político 

e social que reflete valores, prioridades e conhecimentos a serem transmitidos às novas gerações. 

Nesse sentido, a inclusão dos conteúdos afro-brasileiros e indígenas permite o reconhecimento da 

diversidade cultural brasileira e a valorização das identidades historicamente marginalizadas.

Além disso, a transversalidade dos conteúdos previstos pelas leis é um elemento fundamental 

para sua efetividade. A integração desses temas em diferentes disciplinas, como história, geografia, 

artes e literatura, promove uma abordagem interdisciplinar que enriquece a compreensão dos 

estudantes sobre a contribuição de povos africanos e indígenas na formação do Brasil (GOMES, 2014). 

Essa perspectiva interdisciplinar favorece um aprendizado mais holístico e participativo, fomentando 

debates críticos que vão além do conteúdo específico das disciplinas.

Outro aspecto relevante é a necessidade de contextualização local. Segundo Souza e Santiago 

(2023), escolas que adotam conteúdos baseados nas realidades socioculturais dos estudantes têm 

maior sucesso na implementação de práticas pedagógicas inclusivas. Isso evidencia a importância de 

adaptar os currículos às especificidades regionais, ampliando a representatividade cultural nas salas 

de aula.

A educação antirracista é um componente indispensável para a formação cidadã e o combate 

ao racismo estrutural. Segundo Nascimento (2020), o racismo estrutural está enraizado nas instituições 

sociais e educacionais, perpetuando desigualdades e exclusões. Nesse contexto, a implementação 

das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 representa uma tentativa de desconstruir preconceitos e 

promover a equidade racial por meio da educação.

Para que a educação antirracista seja efetiva, é necessário que as escolas promovam espaços 

de reflexão coletiva. Iniciativas como círculos de diálogos, oficinas temáticas e projetos de extensão 

comunitária são práticas que têm demonstrado impactos positivos na construção de ambientes 

escolares mais justos e inclusivos (SOUZA; SANTIAGO, 2023). Além disso, a formação continuada 
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de professores é um elemento-chave. Estudos indicam que programas de formação voltados para 

práticas antirracistas aumentam a confiança e a eficácia dos docentes na abordagem de questões 

étnico-raciais.

A relação entre a implementação das leis e a promoção da equidade racial é evidente. 

Conforme Gomes (2014), o currículo escolar deve ser um espaço de diálogo e reflexão crítica sobre as 

questões raciais, possibilitando que os estudantes compreendam as raízes históricas do racismo e suas 

implicações na sociedade contemporânea. Assim, a educação antirracista torna-se uma ferramenta 

poderosa na luta contra as desigualdades sociais.

Outra dimensão relevante é a integração das comunidades locais no processo educacional. 

Projetos que envolvem lideranças comunitárias, artistas locais e representantes de movimentos sociais 

ampliam o alcance e a profundidade das práticas pedagógicas, fortalecendo a conexão entre escola 

e sociedade. Segundo Silva (2019), essas parcerias promovem uma maior conscientização sobre a 

importância da diversidade cultural e fortalecem a luta por uma sociedade mais igualitária.

Materiais e métodos

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, estruturada a partir de uma revisão 

bibliográfica e análise documental. Ambas as metodologias foram escolhidas por sua capacidade de 

investigar fenômenos sociais e educacionais complexos, permitindo uma análise crítica e sistemática 

do cumprimento e aplicação das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 no contexto escolar brasileiro. 

A abordagem qualitativa é especialmente adequada para compreender as interações entre políticas 

públicas e práticas educacionais, como destaca Minayo (2012), sendo uma ferramenta importante para 

interpretar os significados sociais das ações implementadas e os desafios enfrentados.

A revisão bibliográfica, conforme Severino (2017), é indispensável para sistematizar o 

conhecimento acumulado sobre um tema e identificar lacunas que ainda precisam ser exploradas. Por 

meio dela, foram levantados artigos científicos publicados em bases indexadas como Scielo, CAPES 
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Periódicos e Google Acadêmico, priorizando aqueles revisados por pares e publicados entre 2003 e 

2025. Esses artigos abordam diretamente os avanços e desafios na implementação das leis em questão, 

garantindo relevância e qualidade acadêmica às informações utilizadas.

A análise documental, por sua vez, possibilitou o exame detalhado de legislações, 

regulamentações e relatórios institucionais, conforme o modelo descrito por Cechinel et al. (2016). 

Foram incluídos documentos elaborados por instituições públicas, como o Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e a Defensoria Pública de São Paulo, além 

de publicações do Ministério da Educação (MEC) e diretrizes da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC). Esses documentos fornecem uma base normativa e prática que sustenta as políticas 

educacionais voltadas à diversidade étnico-racial.

Os materiais foram selecionados a partir de critérios bem definidos. Para a inclusão, priorizaram-

se fontes que abordassem diretamente a aplicação das leis, destacando avanços, desafios e estratégias 

de implementação. Por outro lado, foram excluídos textos que tratassem de forma genérica a questão 

da diversidade étnico-racial, sem conexão explícita com o ambiente escolar ou as legislações. A busca 

por materiais foi realizada utilizando palavras-chave como “Lei 10.639/2003”, “Lei 11.645/2008”, 

“currículo étnico-racial” e “educação inclusiva”, empregando operadores booleanos para refinar os 

resultados. Após a leitura inicial de títulos e resumos, os materiais mais relevantes foram analisados 

integralmente, e suas informações foram organizadas em planilhas eletrônicas categorizadas por ano 

de publicação, tipo de fonte e eixos temáticos, como avanços, desafios e propostas.

A análise dos dados seguiu a técnica de análise de conteúdo descrita por Bardin (2011), que 

permitiu a identificação de padrões e categorias relacionadas aos avanços na implementação das 

leis, os desafios enfrentados pelas instituições educacionais e as propostas para seu fortalecimento. 

A triangulação de dados foi utilizada para cruzar informações provenientes de diferentes fontes, 

como artigos acadêmicos, documentos institucionais e legislações, garantindo maior confiabilidade 

às interpretações. Essa metodologia possibilitou uma compreensão ampla e integrada do tema, 

ampliando a validade dos achados.
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Entre as limitações do estudo, destaca-se a dependência de fontes secundárias e a ausência 

de coleta de dados primários, como entrevistas ou observações in loco. Essa restrição deve-se ao 

caráter exploratório da pesquisa e à priorização de fontes em acesso aberto. Apesar dessas limitações, 

a combinação de revisão bibliográfica e análise documental permite uma análise crítica robusta e 

fundamentada, oferecendo contribuições relevantes para o campo educacional.

Em síntese, a metodologia adotada segue os princípios propostos por autores como Minayo 

(2012), Bardin (2011) e Cechinel et al. (2016), que destacam a importância da análise documental 

e qualitativa para compreender fenômenos complexos e interdisciplinares. A pesquisa oferece uma 

visão aprofundada sobre a implementação das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, articulando teoria 

e prática em uma abordagem crítica e reflexiva.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados indicam que, apesar dos avanços na implementação das Leis nº 10.639/2003 

e nº 11.645/2008, a aplicação plena dessas diretrizes ainda enfrenta desafios significativos. 

Projetos pedagógicos como a “Semana da Consciência Negra” e a “Jornada da Cultura Indígena” 

demonstram avanços em estados como Bahia e São Paulo, onde escolas públicas têm promovido 

atividades interdisciplinares envolvendo arte, história e cultura. Tais iniciativas contribuíram para 

a conscientização sobre a diversidade étnico-racial e para o engajamento de alunos e professores, 

conforme descrito por Oliveira e Santos (2021).

Além disso, a análise documental destacou a importância de programas governamentais, 

como o “Formar para Incluir”, que visam capacitar educadores para abordar temas étnico-raciais no 

ambiente escolar (INEP, 2020). Esses esforços têm gerado impacto positivo, principalmente em redes 

municipais que adotam práticas pedagógicas contextualizadas.

Os materiais pedagógicos têm se mostrado ferramentas fundamentais para a implementação 

das leis. Conforme os dados levantados, iniciativas como a “Coleção Sankofa” e as cartilhas 
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desenvolvidas pela UFRGS e pelo Instituto Geledés têm permitido uma abordagem mais aprofundada 

e interdisciplinar das culturas afro-brasileira e indígena. Esses materiais, de acordo com o Instituto 

Alana (2023), contribuem para a desconstrução de preconceitos e o aumento do engajamento dos 

estudantes.

Entretanto, um levantamento revelou que apenas 40% das escolas brasileiras possuem acesso 

a esses materiais (SEDUC-MT, 2023). Essa limitação compromete a transversalidade prevista pelas 

leis, reforçando a necessidade de maior investimento na distribuição equitativa desses recursos.

TABELA 1 – Principais Achados

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Embora programas como o “Formar para Incluir” tenham avançado na capacitação 

docente, cerca de 78% dos professores entrevistados em pesquisas recentes ainda relatam sentir-se 

despreparados para abordar questões étnico-raciais (SILVA; PEREIRA, 2019). Essa lacuna é reflexo 

de uma formação inicial que negligencia conteúdos relacionados à história e cultura afro-brasileira e 

indígena.

Principais Achados Descrição
Ações Pedagógicas e 
Engajamento Estudantil

Apenas 35% dos docentes realizam práticas contínuas para abordar 
temas relacionados às culturas afro-brasileira e indígena. Entre as 
escolas públicas da Bahia, projetos como murais e oficinas culturais 
se destacaram como boas práticas, gerando maior engajamento dos 
alunos.

Materiais Pedagógicos e 
Formação Docente

A pesquisa identificou que 40% dos educadores não possuem acesso 
a materiais adequados, comprometendo a qualidade das atividades 
realizadas. Apenas 22% dos docentes relataram ter participado de 
formações continuadas específicas sobre o tema.

Resistências Institucionais e 
Sociais

Mais de 50% dos gestores entrevistados consideraram as leis secundárias, 
priorizando outros conteúdos no planejamento pedagógico.
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Além disso, resistências institucionais também representam um obstáculo. Conforme 

Educação & Pesquisa (2020), 56% dos gestores escolares não priorizam as diretrizes das leis, 

evidenciando um racismo estrutural que dificulta avanços na implementação. Essas resistências, 

somadas à carência de materiais pedagógicos, limitam o potencial transformador das legislações.

A transversalidade e a contextualização local emergem como aspectos fundamentais para o 

sucesso da implementação das leis. O Projeto Ubuntu, por exemplo, demonstrou como uma abordagem 

interdisciplinar e enraizada na realidade sociocultural dos estudantes pode promover um aprendizado 

mais significativo (SOUZA; SANTIAGO, 2023). Tais práticas reforçam a necessidade de adaptar o 

currículo escolar às especificidades regionais, ampliando a representatividade cultural nas salas de 

aula.

Além disso, a formação de espaços de reflexão coletiva, como círculos de diálogos e oficinas 

temáticas, tem demonstrado impactos positivos na promoção de ambientes escolares mais inclusivos 

e justos. A educação antirracista, conforme Nascimento (2020), é uma ferramenta indispensável para 

combater o racismo estrutural e formar cidadãos mais conscientes.

TABELA 2 – Exemplos de Projetos Pedagógicos Relacionados às Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Oliveira e Santos (2021).

Os resultados reforçam a importância das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 como marcos 

na promoção da diversidade cultural no sistema educacional brasileiro. No entanto, a análise revela que 

Projeto Estado Atividades Realizadas Impactos Observados
Semana da 
Consciência Negra

São Paulo Debates, exposições 
culturais e aulas temáticas

Aumento do engajamento e 
compreensão histórica

Jornada da Cultura 
Indígena

Bahia Oficinas, apresentações 
culturais e murais

Valorização de saberes 
indígenas

Projeto Ubuntu São Paulo Atividades interdisciplinares Aprendizado significativo e 
inclusão cultural
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desafios estruturais, como a resistência institucional e a falta de formação continuada, comprometem 

a plena aplicação dessas legislações.

Para superar essas barreiras, torna-se indispensável ampliar investimentos em formação 

docente, produção e distribuição de materiais pedagógicos e sensibilização de gestores escolares. 

Além disso, a inclusão de práticas pedagógicas contextualizadas e a valorização das especificidades 

regionais podem consolidar os avanços já observados, promovendo uma educação verdadeiramente 

inclusiva e transformadora.

CONCLUSÃO

Este estudo investigou a implementação das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 no sistema 

educacional brasileiro, com foco em avanços, desafios e potencialidades. Os achados demonstram que, 

embora essas legislações constituam marcos fundamentais na promoção da diversidade cultural e no 

combate ao racismo estrutural, sua aplicação plena continua obstaculizada por barreiras estruturais 

e culturais.

As iniciativas pedagógicas analisadas, como a “Semana da Consciência Negra” e a “Jornada 

da Cultura Indígena”, ilustram o impacto positivo dessas leis em contextos onde são implementadas. No 

entanto, a extensão dessas práticas é limitada, frequentemente dependendo do protagonismo isolado 

de docentes ou gestores comprometidos. Tal cenário evidencia a ausência de uma implementação 

sistemática e amplamente disseminada.

A análise evidenciou que a deficiência na formação docente e a insuficiência de materiais 

pedagógicos configuram entraves centrais para a transversalização dos conteúdos afro-brasileiros 

e indígenas nos currículos escolares. Ademais, resistências institucionais e sociais, frequentemente 

ancoradas em preconceitos estruturais, reforçam a marginalização desses temas no planejamento 

pedagógico.

Diante desse panorama, urge a ampliação de investimentos em programas de formação 
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continuada, que capacitem os educadores para abordar com propriedade as temáticas étnico-

raciais. Paralelamente, a produção e a distribuição de materiais pedagógicos inclusivos, acessíveis e 

contextualizados são indispensáveis para assegurar que esses conteúdos sejam integrados de forma 

permanente e não meramente pontual ao longo do ano letivo.

Ademais, o fortalecimento das articulações entre escolas, comunidades locais e movimentos 

sociais emerge como uma estratégia essencial para enriquecer o processo educativo, conectando-o 

às dinâmicas socioculturais dos territórios onde as escolas estão inseridas. Essas parcerias têm o 

potencial de transformar a escola em um espaço de valorização da pluralidade e da memória coletiva.

É igualmente crucial a sensibilização de gestores escolares e da sociedade em geral sobre a 

relevância dessas temáticas. Campanhas educativas e incentivos institucionais podem ser instrumentos 

efetivos para promover o engajamento coletivo em prol da educação para a diversidade.
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